
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2026 – PROCESSO N° 47/2026 

 

Município de Erval Seco - RS 

Secretaria Municipal de obras  

Edital de Pregão nº 05/2026 

Tipo de julgamento: menor preço 

Processo nº 47/2026 

 

EDERSON WINK, Prefeito Municipal de Erval Seco, TORNA PÚBLICO O EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, objetivando o registro de 

preço para futura e eventual contratação de  empresa para serviços contínuos de limpeza urbana, 

conservação e manutenção de áreas públicas do Município, sob regime de empreitada por preço 

global, compreendendo o fornecimento de mão de obra, veículos, equipamentos, ferramentas, 

materiais e insumos necessários à execução dos serviços, conforme a demanda e especificações em 

anexo, regido pela Lei federal nº 14.133/2021, Artigo 28, I, e exigências estabelecidas neste Edital e 

Anexos. 

 

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS E ENVIO DOCUMENTOS NO SITE 

 

Das 8h do dia 04/03/2026 até às 8h do dia 16/03/2026.  

Local: http://bllcompras.com 

 

INÍCIO DA FASE DE LANCES/DISPUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 Dia 16 de março de 2026 às 8:30min, horário de Brasília/DF. 

 

A sessão pública será realizada no site http://bllcompras.com, no dia 16 de março de 2026 às 

8:30min, e será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 360/2025, 

podendo ser assessorada por técnicos quando necessário. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1.  O objeto do presente termo é a realização de licitação, pelo sistema de registro de preços, para 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de limpeza urbana, 

conservação e manutenção de áreas públicas do Município, sob regime de empreitada por preço 

global, compreendendo o fornecimento de mão de obra, veículos, equipamentos, ferramentas, 

materiais e insumos necessários à execução dos serviços. 

1.2.  Conforme definição específica abaixo, de itens e serviços que serão adquiridos de forma global. 
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O objeto inclui, de forma exemplificativa e não exaustiva: 

• Capina manual e/ou mecanizada de vias públicas, calçadas, logradouros e áreas 

públicas municipais; 

• Roçagem manual e mecanizada de áreas verdes, terrenos públicos e espaços 

institucionais; 

• Varrição manual e/ou mecanizada de ruas, avenidas, praças e demais logradouros 

públicos; 

• Coleta, carregamento, transporte e destinação final ambientalmente adequada de 

resíduos e entulhos provenientes da limpeza urbana; 

• Limpeza, higienização e manutenção dos banheiros públicos da Praça Central; 

• Limpeza, capina, roçagem, varrição, plantio e pintura na Praça Municipal. 

• Limpeza interna e externa das Escolas Municipais, incluindo pátios e áreas adjacentes; 

• Limpeza interna e externa do prédio da Prefeitura Municipal e de seu pátio; 

• Plantio de grama em áreas indicadas pela Administração Municipal; 

• Pintura de meio-fio, conforme necessidade e demanda da Administração; 

• Execução de serviços correlatos à manutenção da limpeza e conservação dos espaços 

públicos. 

A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada e quantitativo suficiente de 

trabalhadores (no mínimo 5 profissionais), bem como veículos adequados (inclusive para transporte 

de resíduos), máquinas, equipamentos, ferramentas e equipamentos de proteção individual (EPIs), 

responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e ambientais 

decorrentes da execução contratual. 

Os serviços deverão ser executados conforme cronograma e ordens de serviço emitidas pela 

Secretaria Municipal competente, observando-se as normas técnicas, ambientais, sanitárias e de 

segurança do trabalho aplicáveis. 

1.3. - As licitantes obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento do referido item até o 

término da vigência contratual. Alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos 

orçamentários que os mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o material.  

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar do pregão eletrônico, as empresas que atenderem a todas as exigências 

constantes neste Edital e seus Anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor 

do Sistema, no site http://bllcompras.com, e suporte pelo telefone (41) 3097-4600. 

2.2 - Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em recuperação judicial ou em 

processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

2.3 - Não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de licitar e contratar 

com a Administração Pública suspensa ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e 



 

contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo, com fulcro Lei Federal nº 

14.133/2021 

2.4 - A microempresa ou EPP deverá informar, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 

a ser digitado no sistema, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate conforme artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

2.5 - A empresa de pequeno porte e/ou microempresa que pretende utilizar dos benefícios previstos 

na LC nº 123, e LC nº 147, deverá anexar no site e posteriormente, enviar junto com os documentos 

de habilitação, uma Declaração Firmada por Contador ou Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial do Estado, comprovando seu enquadramento jurídico. 

2.6. – Em observância ao artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n.º 123/2006, fica estabelecido 

cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto desta licitação para a contratação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, conforme estipulado no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência. Contudo, fica dispensada a reserva de cota em razão do número inferior e da 

impossibilidade de fracionamento do item para a cota estimada em lei. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema através do site 

http://bllcompras.com, especificamente para este edital. 

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao processo na forma eletrônica. 

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao Município de Erval Seco, promotor da licitação, responsabilidade por danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

4.1 - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até um minuto antes da abertura da sessão pública. 

4.3 - Na aba para anexar arquivos, no site BLL, a opção “outros documentos” deverá ser utilizada 

para enviar documentos cujo nome específico não consta na lista conforme exigido no Edital, 

podendo ser inclusos a quantidade de arquivos que forem necessários 



 

4.4 - A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente 

por meio do Sistema Eletrônico. 

4.5 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.6 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.7 - As empresas de pequeno porte, microempresas e cooperativas, deverão, na tela de envio de 

proposta selecionar a opção “Declaro, sob as penas da Lei, de que cumpro com os requisitos legais 

para a qualificação como cooperativa, microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a 

usufruir do tratamento diferenciado e estabelecido nos termos dos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 ou da Lei 11.488 de 15 de junho de 2007”. 

4.8 - A responsabilidade pela declaração de enquadramento conforme previsto nos itens anteriores, é 

única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam 

advir de um enquadramento falso ou errôneo. 

4.9 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

4.10 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão 

4.11 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.12 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5 - DA FORMALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

5.1 - Na formalização das propostas as empresas deverão apresentar, obrigatoriamente: 

a) Preço unitário e total para o item em moeda corrente nacional, em algarismo com no 

máximo duas casas decimais; 

5.2 - Prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

apresentação na sessão deste pregão eletrônico - em caso de omissão do prazo de validade, será 

implicitamente considerado o prazo citado. 

5.3 - Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não comprometam 

o interesse público e da Administração. 

5.4 - Nos preços cotados devem estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: 

despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 



 

fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de 

qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

5.5 - Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para atendimento ao objeto 

desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro 

ou má interpretação de parte da licitante. 

5.6 - Serão desclassificadas as propostas de preços cujo valor for superior ao limite máximo de preço 

máximo admitido para o item, informado no termo de referência. 

 

6 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

6.1 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com 

a utilização de sua chave de acesso e senha, no site http://bllcompras.com 

6.2 - Os licitantes poderão participar da sessão na internet, mediante chave de acesso e senha. 

6.3 - O sistema dispõe de campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e licitantes. 

6.4 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

6.5 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 

tempo real por todos os participantes. 

6.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.7 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

6.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM 

observados o horário de abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

6.9 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá o que for registrado primeiro. 

6.11 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 
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6.15 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão será encerrada automaticamente. 

6.16 – Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 

art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido na Lei nº 14.133/2021 Artigo 60, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

6.17 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de lances 

após o início da fase competitiva. 

6.18 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

6.19 - Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, se necessário, do pregoeiro diretamente 

com proponente do lance de menor valor. 

6.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, durante a etapa competitiva do Pregão, o sistema 

permanecerá acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 - Após encerramento da etapa de lances, o licitante detentor da menor oferta deverá anexar sua 

proposta final ajustada ao lance, na aba “Documentos Complementares” no site BLL, no prazo de até 

03 (três) horas. 

7.2 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

7.3 - A microempresa que possuir restrição em qualquer prova de regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação em 05 (cinco) dias úteis. 

7.4 - Este benefício não eximirá a microempresa ou empresa de pequeno porte, da apresentação de 

TODOS os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.5 - O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que 

seja requerido pelo interessado e que sua concessão não interfira no procedimento licitatório. O 

pedido deverá ser feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo. 

7.6 - A não regularização da documentação no prazo fixado, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

7.7 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

 



 

8 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por processo 

de cópia autenticada por cartório, ou por servidor da administração ou publicação na imprensa oficial, 

sendo dispensados somente aqueles emitidos através da internet. 

 

8.1. - Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

 

8.2 - Regularidade Fiscal 

a) Cadastro de CNPJ: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

c) Certidão Conjunta de débitos relativos à Tributos Federais: Prova de regularidade de débitos 

com a Fazenda Federal, negativa de débitos de tributos federais e dívida ativa da união; 

d) Certidão de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual: Prova de regularidade com a 

Fazenda Estadual da jurisdição fiscal do domicílio ou sede da empresa licitante; 

e) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do domicílio 

ou sede da empresa licitante; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e Lei Federal nº 12440/2011; 

h) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

8.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do 

documento; 

b) Balanço patrimonial dos 2 dois últimos exercícios (dois últimos anos) sociais em 

consonância com a lei vigente e demonstrações de resultado do exercício. 

 

 



 

9 – DECLARAÇÕES 

9.1. Declaração Conjunta (Modelo Anexo IV) Atestando: Cumprimento das condições de habilitação; 

de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública; de 

cumprimento do disposto na Lei Federal 14.133/2021; que a empresa não possui em seu quadro 

societário, nenhum servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista, do órgão celebrante; 

9.2. Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente impedido de contratar com 

a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, bem como 

não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito anos realizando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, inc. XXXIII da Constituição 

Federal, assinada pelo credenciando. 

9.3. Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 

peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 

a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

9.4. Declaração que cumprira integralmente sua proposta, o termo de referência e as cláusulas 

contratuais. 

9.5. Declaração de que está ciente sobre a vedação à subcontratação ou cedência a terceiros sobre 

estes serviços. 

9.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei. 

9.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.8. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, sob pena de falsidade ideológica. 

9.9. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, inclusive prazos de entrega, custos e local de 

entrega. 

9.10. Declaração de que o bem possui garantia contratual de pelo menos um ano para vícios aparentes, 

nos termos do código de defesa do consumidor. 

9.11. Declaração de que está ciente que o reequilíbrio econômico-financeiro só será aceito após o 

prazo de 120 dias contados da elaboração da proposta e também cumprindo com os requisitos formais 

de planilha de custos e preços mediante apresentação de comprovantes, em especial notas fiscais e 

orçamentos prévios. 

9.12. Atestado de capacidade técnica emitido por entidade privada ou órgão público, comprovando 

que a empresa licitante já participou de licitações, contratou e entregou tempestivamente os itens 

contratados, de acordo com descrições de editais em que foi adjudicada como vencedora. 

 



 

10 - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO CONTRATO 

 

10.1 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021, devendo o licitante manifestar 

motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, 

explicitando sucintamente suas razões, após a realização do julgamento da habilitação dos licitantes, 

por parte do Pregoeiro. 

10.2 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que 

o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.  

10.3 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

10.4 - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.5 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

10.6 - O deferimento do pedido do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento 

10.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o processo e determinará a convocação para a assinatura do contrato. 

10.8 - O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital. 

 

11 – RECEBIMENTO 

 

11.1.  Verificada a desconformidade de algum dos serviços, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 1 (um) dia útil, sujeitando-se às penalidades previstas neste 

edital. 

11.2. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a descrição do serviço 

realizado e horas utilizadas. 

11.3. O licitante deverá atentar ao fiel atendimento aos requisitos constantes no termo de referência, 

pois somente serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, que atendam a 

todas as exigências e que forem entregues dentro dos prazos. 

11.4. Verificada qualquer desconformidade, a licitante vencedora deverá promover as correções 

apontadas. 

 

12 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1 - O pagamento será efetuado mediante a entrega e aceitação do objeto, em até 30 dias, após o 

recebimento. 

12.2 - A nota fiscal deverá conter a identificação do processo: Pregão Eletrônico nº 05/2026. 



 

12.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao fornecedor que tiver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

13 – DAS PENALIDADES 

 

 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pública, garantida a prévia defesa, 

aplicará a fornecedora as sanções previstas no Contrato e na Lei nº 14.133/2021, arts. 155 e 156. 

 O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Contrato sujeita a 

licitante vencedora a multas, consoante o caput do art. 156 da Lei no 14.133/2021 e alterações 

posteriores, incidentes sobre o valor Adjudicado, na forma seguinte: 

 Quanto às obrigações de entrega e solução de quaisquer problemas com serviços prestados: 

 a)  atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 

 b) a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso. 

 Se a adjudicatária se recusar a assinar o Contrato injustificadamente, garantida prévia e ampla 

defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 

 a) Multa de até 25% sobre o valor adjudicado; 

 b) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Erval Seco/RS, por prazo de até 5 (cinco) anos; 

 c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 A licitante ou adjudicatária que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato, comportar- se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida 

prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo de até 05 

(cinco) anos. 

 A multa, eventualmente imposta à adjudicatária, será automaticamente descontada da fatura a 

que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a adjudicatária não 

tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado 

o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida 

ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa. 

 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

 Se a adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com esta 

Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em 

Dívida Ativa e execução pela Prefeitura Municipal de Erval Seco/RS. 



 

 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 15 dias, a contar da citação da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la 

devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.2 - Até 03 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer licitante 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou IMPUGNAR O EDITAL DO PREGÃO. 

14.3 -Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 

pelo Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio, exclusivamente pelo e-mail 

adm@ervalseco.rs.gov.br ou pelo site do BLL.  

14.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na legislação em vigor 

14.5 - O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

14.6 - O Município de Erval Seco se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no 

total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

14.7 - Integram este Pregão Eletrônico: 

 a) ANEXO I – Termo de Referência  

 b) ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar  

  c) ANEXO III – Minuta do Contrato 

  d) ANEXO IV – Modelo de Declaração 

14.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Seberi - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 

que seja.  

 

 

 

 

Erval Seco - RS, 03 de março de 2026. 

                       

 

 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 

mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br


 

TR - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. ORIGEM DA DEMANDA 

 

1.1 Unidade requisitante 

 Secretaria Municipal de Obras 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de limpeza 

urbana, conservação e manutenção de áreas públicas do Município, sob regime de empreitada 

por preço global, compreendendo o fornecimento de mão de obra, veículos, equipamentos, 

ferramentas, materiais e insumos necessários à execução dos serviços. 

O objeto inclui, de forma exemplificativa e não exaustiva: 

I – Capina manual e/ou mecanizada de vias públicas, calçadas, logradouros e áreas 

públicas municipais; 

II – Roçagem manual e mecanizada de áreas verdes, terrenos públicos e espaços 

institucionais; 

III – Varrição manual e/ou mecanizada de ruas, avenidas, praças e demais logradouros 

públicos; 

IV – Coleta, carregamento, transporte e destinação final ambientalmente adequada de 

resíduos e entulhos provenientes da limpeza urbana; 

V – Limpeza, higienização e manutenção dos banheiros públicos da Praça Central; 

VI – Limpeza, capina, roçagem, varrição, plantio e pintura na Praça Municipal. 

VII- Limpeza interna e externa das Escolas Municipais, incluindo pátios e áreas 

adjacentes; 

VIII – Limpeza interna e externa do prédio da Prefeitura Municipal e de seu pátio; 

IX – Plantio de grama em áreas indicadas pela Administração Municipal; 

X – Pintura de meio-fio, conforme necessidade e demanda da Administração; 

XI – Execução de serviços correlatos à manutenção da limpeza e conservação dos 

espaços públicos. 

A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada e quantitativo suficiente 

de trabalhadores, bem como veículos adequados (inclusive para transporte de resíduos), 

máquinas, equipamentos, ferramentas e equipamentos de proteção individual (EPIs), 

responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

ambientais decorrentes da execução contratual. 

Os serviços deverão ser executados conforme cronograma e ordens de serviço emitidas 

pela Secretaria Municipal competente, observando-se as normas técnicas, ambientais, sanitárias 

e de segurança do trabalho aplicáveis. 



 

2.1 Definição Do Objeto e Seus Quantitativos 

A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços contínuos de limpeza urbana, conservação e manutenção de áreas públicas 

do Município, sob regime de empreitada por preço global, com fornecimento de mão de obra, 

veículos, equipamentos, ferramentas, materiais, insumos e equipamentos de proteção individual 

necessários à plena execução dos serviços. 

Para fins de dimensionamento da contratação, consideram-se os seguintes quantitativos 

estimados, apurados com base nas áreas públicas existentes e na demanda regular da 

Administração Municipal: 

Quanto à Praça Central, compreendendo área aproximada de 10.000mil metros 

quadrados, os serviços envolverão varrição periódica, coleta de resíduos sólidos e limpeza e 

higienização diária de 12 unidades de banheiros públicos, incluindo reposição de materiais de 

higiene quando fornecidos pela Administração. 

No que se refere às Escolas Municipais, atualmente estimadas em 7 unidades; limpeza 

e manutenção dos pátios; além de capina e roçagem das áreas externas, conforme cronograma 

estabelecido pela Secretaria Municipal competente. 

Para o prédio da Prefeitura Municipal, na área total do pátio externo, serão executados 

serviços de limpeza, conservação das áreas administrativas e incluindo capina e recolhimento 

de resíduos. 

Incluem-se ainda serviços complementares, como plantio de grama em áreas indicadas 

pela Administração, pintura de meio-fio conforme demanda operacional. 

Para execução adequada do objeto, a contratada deverá disponibilizar, no mínimo, 5 

profissionais para atender à demanda municipal, além de veículo próprio para coleta e 

transporte de resíduos, roçadeiras mecanizadas, carrinhos de coleta, enxadas, pás, rastelos e 

demais ferramentas necessárias. Todos os trabalhadores deverão estar devidamente 

uniformizados e equipados com equipamentos de proteção individual, conforme normas de 

segurança do trabalho. 

Os quantitativos apresentados são estimativos e poderão variar conforme a necessidade 

da Administração, não gerando direito adquirido à execução de quantidade mínima mensal, 

sendo os serviços executados conforme ordens de serviço e cronograma expedidos pela 

Secretaria responsável. 

 

3. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade permanente de manutenção da 

limpeza urbana, conservação dos espaços públicos e preservação do patrimônio municipal, 

garantindo condições adequadas de higiene, salubridade, segurança e bem-estar à população. 

A execução regular de serviços como capina, roçagem, varrição, coleta de entulhos, 

limpeza de prédios públicos e manutenção de áreas verdes é essencial para prevenir a 

proliferação de vetores de doenças, evitar o acúmulo de resíduos sólidos, reduzir riscos de 



 

acidentes e assegurar ambiente adequado ao funcionamento das atividades administrativas e 

educacionais do Município. 

A limpeza da Praça Central e dos banheiros públicos visa proporcionar condições dignas 

de uso pela comunidade, enquanto a manutenção das Escolas Municipais assegura ambiente 

apropriado ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, em conformidade com normas 

sanitárias e de saúde pública. Da mesma forma, a conservação do prédio da Prefeitura 

Municipal e de seu pátio garante ambiente adequado para atendimento à população e 

desempenho das atividades administrativas. 

Ressalta-se que o Município não dispõe, em seu quadro permanente, de pessoal 

suficiente, equipamentos, veículos e estrutura operacional capazes de atender à demanda 

contínua e abrangente dos serviços descritos, tornando-se necessária a contratação de empresa 

especializada para execução indireta do objeto. 

A contratação encontra fundamento na Lei nº 14.133/2021, especialmente: 

• Art. 6º, inciso XLI, que define o pregão como modalidade aplicável à aquisição de 

bens e serviços comuns; 

• Art. 28, inciso I, que prevê o pregão como modalidade de licitação; 

• Art. 29, que estabelece sua utilização para contratação de serviços comuns; 

• Art. 18, que exige planejamento prévio da contratação; 

• Art. 11, que dispõe sobre os princípios que regem as contratações públicas, 

especialmente eficiência, interesse público, economicidade e desenvolvimento nacional 

sustentável. 

A adoção do Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço global, 

mostra-se adequada por se tratar de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos no edital, garantindo ampla competitividade, transparência 

e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, assegura a 

continuidade dos serviços essenciais e observa os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e economicidade. 

 

4. O CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO COM PESQUISA DE PREÇOS 

 

O custo estimado da contratação foi apurado em observância ao art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, mediante realização de pesquisa de preços com o objetivo de identificar o valor 

de mercado praticado para serviços compatíveis com o objeto desta contratação. 

I – Contratações similares realizadas por outros entes públicos, obtidas por meio de 

consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II – Atas de Registro de Preços vigentes de órgãos e entidades da Administração Pública; 

III – Pesquisa direta com fornecedores do ramo pertinente ao objeto; 



 

Foram coletadas, no mínimo, 03 (três) cotações válidas relevante do objeto, observando-

se a compatibilidade das especificações técnicas, abrangência dos serviços, quantitativos 

estimados e encargos incidentes. 

Após análise crítica dos valores obtidos, procedeu-se ao cálculo do valor médio de 

mercado, desconsiderando-se eventuais propostas manifestamente inexequíveis ou 

excessivamente elevadas, nos termos das boas práticas administrativas. 

Com base na pesquisa realizada, o valor estimado global para a contratação dos serviços, 

pelo período de 9 (nove) meses, é de R$ 156.150,00 (cento e cinquenta e seis mil, cento e 

cinquenta reais), conforme demonstrativo detalhado constante no Mapa Comparativo de Preços 

e na Planilha de Formação de Custos que integram o presente processo administrativo. 

O valor estimado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 

do objeto, incluindo: 

• Mão de obra e encargos trabalhistas e previdenciários; 

• Fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual (EPIs); 

• Disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos; 

• Combustível, manutenção e depreciação; 

• Materiais e insumos; 

• Transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos; 

• Tributos, taxas e demais despesas incidentes. 

A estimativa orçamentária servirá como referência para análise da aceitabilidade das 

propostas no certame, não constituindo obrigação de contratação pelo valor máximo estimado, 

prevalecendo o princípio da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

O objeto da presente contratação enquadra-se como serviço comum, nos termos do art. 

6º, inciso XIII, e do art. 29 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviços cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

Os serviços de limpeza urbana, capina, roçagem, varrição, coleta de entulhos, limpeza 

de prédios públicos, plantio de grama e pintura de meio-fio possuem características 

padronizadas, amplamente executadas por empresas do ramo, não exigindo soluções técnicas 

complexas ou inovação tecnológica, sendo possível estabelecer critérios claros e objetivos de 

execução, fiscalização e medição. 

A execução do objeto demanda emprego de mão de obra operacional, veículos, 

equipamentos e ferramentas comuns no mercado, cujas especificações podem ser descritas de 

forma precisa no Termo de Referência, permitindo a formulação de propostas comparáveis 

entre si. 

Dessa forma, considerando que o objeto não envolve atividade predominantemente 

intelectual, nem exige metodologia singular ou tecnologia exclusiva, sua contratação pode ser 



 

realizada por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo 

menor preço global, garantindo ampla competitividade e observância aos princípios da 

economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

6. PRAZO DE ENTREGA 

 

 Por se tratar de prestação de serviços contínuos, não há entrega única de objeto, mas sim 

início da execução contratual. 

A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de até 7 (sete) 

dias corridos, contados da assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Serviço, conforme 

definido pela Administração. 

Os serviços deverão ser executados de forma contínua, durante toda a vigência 

contratual, observando-se o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal competente. 

Caso a contratada não inicie os serviços no prazo estipulado, ficará sujeita às 

penalidades previstas no edital e no contrato, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

A Administração poderá estabelecer cronograma específico para início das atividades 

por setor (vias públicas, praça, escolas e prédio da Prefeitura), devendo a contratada estar 

plenamente mobilizada, com equipe, veículos e equipamentos disponíveis, desde o primeiro dia 

de execução. 

 

6.1. Unidade Fiscalizadora 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos ou Secretaria Municipal de Administração, a quem competirá a 

gestão e o controle da execução dos serviços. 

Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado formalmente servidor(es) para 

atuar como fiscal(is) do Contrato e, quando necessário, Gestor do Contrato, por meio de portaria 

específica, competindo-lhes: 

I – Acompanhar e verificar a fiel execução do objeto contratado; 

II – Conferir a qualidade dos serviços prestados; 

III – Registrar ocorrências e determinar correções necessárias; 

IV – Atestar as medições e notas fiscais para fins de pagamento; 

V – Solicitar substituição de empregados da contratada quando necessário; 

VI – Comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades para aplicação de 

penalidades. 

A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela correta execução dos serviços, inclusive quanto a danos causados à 

Administração ou a terceiros, nos termos da legislação vigente. 

 

 



 

6.2. Local De Entrega 

Os serviços contratados deverão ser executados em todos os locais públicos sob 

responsabilidade do Município de Erval Seco, abrangendo: 

I. Vias e logradouros públicos: ruas, avenidas, travessas, calçadas e demais áreas de 

circulação pública; 

II. Praça Central: incluindo áreas internas e externas, bem como os banheiros públicos 

da praça; 

III. Escolas Municipais: todas as unidades situadas na zona urbana e na zona rural, 

abrangendo áreas externas e pátios; 

IV. Prédio da Prefeitura Municipal: Pátio externo; 

V. Outras áreas públicas municipais: que venham a ser designadas pela Administração 

durante a vigência do contrato. 

A contratada deverá disponibilizar pessoal, veículos, equipamentos e ferramentas 

adequados para atendimento em todos os locais mencionados, sem custos adicionais para a 

Administração, garantindo a execução contínua e eficiente dos serviços, conforme cronograma 

e ordens de serviço emitidas pela Secretaria Municipal responsável. 

Os deslocamentos entre os locais, inclusive transporte de resíduos, são de 

responsabilidade exclusiva da contratada, devendo obedecer às normas de segurança, 

ambientais e de trânsito vigentes. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações da Administração Municipal, enquanto Contratante, durante a execução 

do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

I. Fornecer informações e orientações necessárias à execução do objeto, incluindo 

plantas, mapas, cadastros e dados sobre os locais a serem atendidos; 

II. Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do Contrato, responsáveis pelo 

acompanhamento, controle e fiscalização dos serviços, conforme art. 117 da Lei nº 

14.133/2021; 

III. Emitir ordens de serviço e instruções formais, definindo cronogramas, prioridades 

e áreas de atuação da contratada, quando necessário; 

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando a qualidade, a 

quantidade e a conformidade com o objeto contratado; 

V. Atestar as medições de serviços executados, fornecendo documentos para 

comprovação junto ao pagamento da contratada; 

VI. Efetuar os pagamentos de forma regular, observando os prazos e condições 

previstos no contrato, mediante apresentação de notas fiscais e relatórios de execução; 

VII.  Garantir acesso da contratada aos locais de execução dos serviços, respeitando 

normas de segurança, trânsito e regulamentos internos, quando aplicável; 



 

VIII.  Fornecer informações sobre eventuais restrições ou impedimentos que possam 

afetar a execução dos serviços, incluindo alterações temporárias de tráfego, eventos públicos 

ou obras municipais; 

IX. Aplicar penalidades previstas em contrato, quando houver descumprimento de 

obrigações por parte da contratada, em conformidade com a legislação vigente; 

X. Promover a interlocução entre setores municipais, facilitando a execução integrada 

dos serviços e esclarecendo dúvidas da contratada, sempre que necessário. 

Essas obrigações visam garantir o pleno acompanhamento do contrato, assegurar a 

execução adequada dos serviços e resguardar o interesse público, sem eximir a contratada de 

suas responsabilidades técnicas, trabalhistas, ambientais e legais. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A contratada deverá cumprir integralmente as disposições do contrato e do Termo de 

Referência, assumindo, de forma exclusiva, a responsabilidade técnica, operacional, trabalhista, 

previdenciária, fiscal e ambiental pela execução dos serviços. Dentre suas principais 

obrigações, destacam-se: 

I.  Executar os serviços contratados conforme o objeto, padrões de qualidade e 

cronograma estabelecidos, atendendo às ordens de serviço e determinações da Administração; 

II. Disponibilizar equipe técnica e operacional suficiente, devidamente treinada e 

uniformizada, com supervisão adequada para atender toda a demanda do município; 

III. Fornecer, instalar e manter todos os equipamentos, ferramentas, veículos, insumos 

e materiais necessários à execução dos serviços, incluindo equipamentos de proteção individual 

(EPIs) para todos os trabalhadores; 

IV. Manter regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, responsabilizando-se 

integralmente por encargos, tributos e obrigações decorrentes da execução do contrato; 

V. Responsabilizar-se pela segurança e integridade física de seus empregados e 

terceiros, observando normas de segurança do trabalho, trânsito e legislações aplicáveis; 

VI. Coletar, transportar e dar destinação final ambientalmente adequada aos resíduos 

gerados, conforme normas ambientais vigentes; 

VII.  Substituir, quando solicitado pela fiscalização, empregados que não estejam aptos 

ou não atendam às exigências do contrato, sem ônus adicional para a Administração; 

VIII. Corrigir, sem ônus adicional, falhas ou serviços executados em desacordo com o 

contrato, no prazo determinado pelo Fiscal do Contrato; 

IX. Manter comunicação eficiente com a Unidade Fiscalizadora, informando 

imediatamente qualquer situação que possa comprometer a execução dos serviços; 

X.  Apresentar relatórios periódicos de execução, contemplando quantidade e qualidade 

dos serviços prestados, para conferência e atesto da Administração; 

XI. Cumprir todas as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis à execução 

dos serviços, incluindo legislações ambientais, sanitárias e municipais; 



 

XII. Respeitar as orientações da Administração sobre prioridades, áreas críticas ou 

emergenciais, adaptando o cronograma de execução quando necessário; 

XIII. Assumir integral responsabilidade por danos causados a bens públicos, privados 

ou a terceiros, decorrentes de sua execução, incluindo transporte de resíduos, manuseio de 

equipamentos e serviços de limpeza; 

XIV. Atender prontamente às solicitações de fiscalização e auditoria, fornecendo 

documentação, comprovantes e informações necessárias à verificação da correta execução do 

contrato. 

 

9. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA 

 

O pagamento dos serviços contratados será efetuado de forma mensal, mediante a 

liquidação da despesa, em conformidade com o art. 63 da Lei nº 14.133/2021, obedecendo aos 

critérios descritos a seguir: 

 

9.1. Condições para Liquidação 

A liquidação da despesa ocorrerá após: 

I. Execução dos serviços previstos no contrato, conforme cronograma estabelecido e 

ordens de serviço emitidas pela Administração; 

II. Comprovação da execução dos serviços, por meio de relatórios mensais detalhados 

e atesto do Fiscal do Contrato; 

III. Apresentação de Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome do Município, contendo 

discriminação dos serviços executados no período; 

IV. Apresentação de certidões e comprovações de regularidade fiscal e trabalhista, 

incluindo tributos, encargos sociais e previdenciários, conforme exigências legais; 

V. Conferência e atesto da medição dos serviços, realizada pelo Fiscal do Contrato. 

 

9.2. Forma de Pagamento 

• O pagamento será realizado via transferência bancária para a conta indicada pela 

contratada, observando os prazos previstos no contrato. 

• O valor a ser pago corresponderá ao serviço efetivamente prestado e atestado pelo 

Fiscal do Contrato, podendo ser proporcional aos serviços executados caso haja ajustes, faltas 

ou suspensão temporária. 

• Todos os pagamentos estarão sujeitos à retenção de tributos e encargos legais, 

conforme legislação vigente. 

 

9.3. Fiscalização e Atesto 

• A fiscalização da execução será feita pelo servidor designado como Fiscal do 

Contrato, que deverá atestar o cumprimento integral das obrigações contratuais antes da 

liquidação da despesa. 



 

• Caso haja execução parcial, serviços em desacordo ou pendências de documentação, 

o pagamento poderá ser retido até a regularização. 

• O Fiscal poderá solicitar à contratada complementação de informações ou 

documentos para a correta liquidação da despesa. 

 

9.4. Observações 

• Não serão realizados pagamentos referentes a serviços não executados, executados 

de forma inadequada ou fora do cronograma aprovado. 

• Qualquer aditamento de valor ou reajuste será realizado somente mediante termo 

aditivo contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, DISPOSIÇÕES GERAIS E GARANTIA 

 

10.1. Condições de Entrega / Execução dos Serviços 

I.  Os serviços deverão ser executados de forma contínua, conforme cronograma 

definido pela Administração e ordens de serviço emitidas pelo Fiscal do Contrato. 

II.  A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (DEZ) 

dias corridos após assinatura do contrato ou emissão da Ordem de Serviço. 

III.  Todos os serviços deverão atender a padrões de qualidade, higiene, segurança e 

eficiência, conforme especificações técnicas do Termo de Referência, normas municipais e 

legislações aplicáveis. 

IV.  As áreas atendidas deverão ser mantidas limpas e desobstruídas durante e após a 

execução dos serviços, sem prejuízo à circulação de pedestres ou veículos. 

V.  A contratada deverá disponibilizar equipe, veículos, equipamentos e ferramentas 

adequadas, mantendo-os em perfeito estado de conservação e funcionamento durante toda a 

execução. 

 

10.2. Disposições Gerais 

I.   A contratada deverá cumprir todas as normas legais, regulamentares, ambientais, 

sanitárias e de segurança do trabalho aplicáveis. 

II.  É responsabilidade da contratada substituir imediatamente, quando solicitado pelo 

Fiscal do Contrato, quaisquer empregados ou equipamentos que não atendam aos padrões 

exigidos. 

III.  A fiscalização exercida pela Administração não exime a contratada de sua 

responsabilidade sobre a execução dos serviços, inclusive quanto a danos causados a terceiros 

ou ao patrimônio público. 

IV.  Qualquer alteração no cronograma de execução deverá ser previamente autorizada 

pela Administração, por meio de Ordem de Serviço ou comunicação formal. 

 

10.3. Garantia 



 

I.  A contratada deverá garantir a manutenção e correção de eventuais falhas ou 

inadequações nos serviços executados, pelo período de 5 (cinco) dias após a constatação, sem 

ônus adicional para a Administração. 

II.  Durante o período de garantia, a contratada deverá atender prontamente às 

solicitações da fiscalização e realizar os ajustes necessários para assegurar a conformidade com 

as especificações contratuais. 

III.  A garantia inclui, mas não se limita, à substituição de mão de obra, correção de 

limpeza inadequada, reparo de áreas danificadas e retomada de serviços não executados 

corretamente. 

IV.  A não observância do período de garantia ou das obrigações correlatas poderá 

ensejar aplicação de penalidades previstas no contrato, sem prejuízo de outras medidas legais 

cabíveis. 

 

 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A seleção da empresa contratada será realizada mediante Pregão Eletrônico, na forma 

da Lei nº 14.133/2021, observando-se os seguintes critérios: 

 

11.1. Modalidade de Licitação 

I.  A presente contratação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, por se tratar de 

serviço comum, cujos padrões de execução e qualidade podem ser objetivamente definidos no 

edital, conforme art. 6º, inciso XIII, e art. 29 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.2. Critério de Julgamento 

I.  O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerando o valor total 

estimado para execução de todos os serviços previstos no objeto do contrato. 

II.  Serão desclassificadas propostas: 

• Que não atenderem às especificações técnicas do Termo de Referência; 

• Com preços inexequíveis ou incompatíveis com os valores de mercado; 

• Que não apresentarem documentação exigida no edital ou na legislação vigente. 

 

11.3. Requisitos de Habilitação 

I.  Para habilitação, a empresa deverá comprovar: 

• Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária; 

• Capacidade técnica, por meio de comprovação de experiência em serviços 

semelhantes, como limpeza urbana, capina, roçagem, coleta de resíduos, limpeza de prédios 

públicos ou escolas; 

• Disponibilidade de pessoal, veículos, máquinas e equipamentos necessários à 

execução do objeto; 



 

• Atendimento às normas de segurança do trabalho e ambientais aplicáveis. 

 

11.4. Critérios de Desempate 

I.  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será observado o seguinte desempate, 

na ordem: 

• Proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

• Sorteio público, se persistir o empate. 

 

11.5. Fundamentação 

I.  A adoção do critério do menor preço global garante economicidade e eficiência à 

Administração, permitindo a contratação de empresa que atenda integralmente à demanda 

municipal por serviços contínuos de limpeza urbana, conservação de áreas públicas e 

manutenção de prédios públicos. 

II.  O julgamento pelo menor preço global está compatível com a natureza do objeto, que 

envolve serviços padronizados e com especificações técnicas objetivamente definidas, 

conforme art. 6º, XIII, e art. 30 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

A execução financeira da presente contratação dependerá da disponibilidade de recursos 

orçamentários próprios do Município, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

I.  Os pagamentos à contratada serão efetuados exclusivamente mediante dotação 

orçamentária específica, constante no orçamento vigente do Município, observando a 

classificação funcional, programática e econômica prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

II.  A Administração compromete-se a reservar os recursos necessários para o 

atendimento integral do contrato durante sua vigência, desde que estejam disponíveis e 

devidamente empenhados. 

III.  Caso ocorra necessidade de reprogramação orçamentária ou suplementação de 

crédito, a continuidade dos pagamentos estará condicionada à disponibilidade de recursos 

legais. 

IV.  Os valores estimados para a contratação já incluem todos os custos diretos e 

indiretos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas necessárias à plena 

execução do objeto, respeitando o limite orçamentário aprovado. 

V.  A Administração não se responsabiliza por pagamentos referentes a serviços não 

executados, executados fora do padrão de qualidade ou em desacordo com o contrato, mesmo 

que haja disponibilidade orçamentária. 

 

 



 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação, a ser realizada por meio de Pregão Eletrônico, exige o 

cumprimento dos seguintes requisitos por parte da contratada, de modo a garantir a execução 

adequada do objeto e a observância da legislação vigente: 

 

13.1. Requisitos Técnicos 

I. Disponibilização de equipe técnica e operacional qualificada, devidamente treinada 

e uniformizada, com supervisão adequada. 

II.  Disponibilidade de veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas compatíveis 

com a execução dos serviços, incluindo roçadeiras, enxadas, pás, carrinhos de coleta, vassouras, 

mangueiras, entre outros. 

III.  Capacidade de atender todas as áreas públicas do Município, incluindo vias 

urbanas, praça central, escolas municipais e prédio da Prefeitura. 

 

13.2. Requisitos Legais e Administrativos 

I.  Regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, comprovada mediante 

apresentação de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, conforme legislação 

vigente. 

II.  Comprovação de cumprimento da legislação relativa à segurança do trabalho e 

normas ambientais, inclusive transporte e destinação final adequada dos resíduos coletados. 

III.  Manutenção de seguro ou responsabilidade civil por eventuais danos causados a 

terceiros ou ao patrimônio público, conforme exigência do edital e legislação aplicável. 

 

13.3. Requisitos Operacionais 

I.  Capacidade de iniciar os serviços dentro do prazo máximo estipulado no contrato ou 

Ordem de Serviço. 

II.  Disponibilidade para executar os serviços de forma contínua, conforme cronograma 

e ordens de serviço, com flexibilidade para atendimento emergencial quando solicitado pelo 

Fiscal do Contrato. 

III.  Apresentação de relatórios periódicos de execução, conforme exigência da 

Administração, permitindo acompanhamento e fiscalização da qualidade e quantidade dos 

serviços prestados. 

 

13.4. Requisitos Contratuais 

I.   Aceitação integral das condições estabelecidas no edital, Termo de Referência e 

contrato, incluindo cláusulas de prazos, pagamentos, penalidades, garantias e fiscalização. 

II.  Cumprimento das normas de sigilo e confidencialidade relativas às informações da 

Administração Municipal. 



 

III.  Responsabilidade integral pela execução dos serviços, incluindo todos os custos 

diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, transporte e destinação 

final de resíduos. 

 

14. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

O modelo de execução do objeto da presente contratação será baseado em prestação 

contínua de serviços, sob regime de empreitada por preço global, conforme especificações do 

Termo de Referência, obedecendo às seguintes diretrizes. 

 

14.1. Organização da Execução 

I.  Planejamento e Cronograma: A contratada deverá apresentar plano de execução 

detalhado, contendo a organização das equipes, escalas de trabalho, cronograma 

semanal/mensal e locais de atuação, devendo este ser aprovado pelo Fiscal do Contrato. 

II.  Equipes Operacionais: A execução será realizada por equipes distribuídas conforme 

a demanda do Município, podendo incluir: 

• Equipe de limpeza de vias públicas e logradouros; 

•   Equipe de manutenção da Praça Central e banheiros públicos; 

•   Equipe de limpeza de Escolas Municipais; 

•   Equipe de manutenção e conservação do prédio da Prefeitura em áreas externas; 

•   Equipe de plantio de grama e pintura de meio-fio. 

III.  Responsabilidade pela Logística: A contratada é responsável pelo fornecimento, 

manutenção e operação de veículos, equipamentos e ferramentas, bem como pelo deslocamento 

de pessoal e transporte de resíduos. 

 

14.2. Frequência e Padrões de Serviço 

I.  A frequência mínima de execução dos serviços será definida em cronograma 

aprovado pelo Fiscal do Contrato, podendo ser ajustada conforme necessidades emergenciais. 

II.  Os serviços deverão atender aos padrões de qualidade, higiene e segurança, 

conforme normas municipais, legislação sanitária e ambiental, e especificações do Termo de 

Referência. 

III.  Qualquer serviço executado em desacordo com os padrões exigidos será refeito 

sem custo adicional, dentro do prazo estabelecido pelo Fiscal do Contrato. 

 

14.3. Supervisão e Comunicação 

I.  A contratada deverá manter supervisão contínua da execução dos serviços, 

garantindo que todas as equipes cumpram cronogramas, normas de segurança e padrões de 

qualidade. 

II.  Comunicação direta e imediata com o Fiscal do Contrato será obrigatória para: 

• Relatar ocorrências ou problemas na execução; 



 

• Solicitar orientações ou ajustes no cronograma; 

• Registrar áreas críticas ou demandas emergenciais. 

 

14.4. Relatórios e Controle 

I. A contratada deverá fornecer relatórios periódicos, contendo informações sobre: 

• Serviços executados; 

• Quantitativos atendidos; 

• Eventuais incidentes ou irregularidades; 

• Manutenção de equipamentos e ferramentas. 

II.  O Fiscal do Contrato terá autoridade para verificar e atestar a conformidade dos 

serviços e aprovar os pagamentos correspondentes. 

 

14.5. Garantia da Continuidade 

I.   A contratada deverá garantir a continuidade dos serviços, mesmo em situações de 

absenteísmo ou substituição de equipes, sem interrupção da limpeza, conservação e manutenção 

das áreas públicas. 

II.  Em casos de emergência, a contratada deverá mobilizar equipes adicionais ou ajustar 

cronogramas, conforme orientação do Fiscal do Contrato, sem custos adicionais. 

 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A gestão do contrato será realizada de forma estruturada e sistemática, garantindo a 

execução eficiente dos serviços, a fiscalização contínua e a adequação aos padrões de qualidade 

previstos no Termo de Referência e na legislação vigente. 

 

15.1. Estrutura de Gestão 

I. Gestor do Contrato 

• Nomeado formalmente pela Administração, com poderes para acompanhar, orientar 

e tomar decisões sobre a execução do contrato. 

• Responsável por avaliar o cumprimento das obrigações contratuais, aprovar 

relatórios, solicitar ajustes e emitir ordens de serviço. 

II. Fiscal do Contrato 

• Servidor designado para acompanhamento diário ou periódico da execução dos 

serviços. 

• Competências: 

• Conferir a conformidade dos serviços com o Termo de Referência; 

• Atestar medições e relatórios de execução; 

• Notificar a contratada sobre falhas ou irregularidades; 

• Aplicar penalidades em caso de descumprimento; 



 

• Solicitar correções e ajustes necessários. 

 

15.2. Ferramentas e Procedimentos de Gestão 

I. Ordens de serviço: Serão emitidas pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, formalizando 

ajustes de cronograma, áreas prioritárias ou atendimento emergencial. 

II. Reuniões de acompanhamento: Poderão ser realizadas reuniões periódicas entre a 

Administração e a contratada para análise de desempenho, solução de problemas e ajustes 

necessários. 

III. Registros de ocorrências: Todas as falhas, irregularidades ou situações 

emergenciais deverão ser registradas formalmente para efeitos de acompanhamento, aplicação 

de penalidades e comprovação documental. 

 

15.3. Indicadores de Desempenho 

I. Cumprimento do cronograma de serviços; 

II. Qualidade da execução, conforme padrões de limpeza, conservação e manutenção; 

III. Atendimento às demandas emergenciais dentro do prazo; 

IV. Regularidade da documentação, relatórios e comprovação de cumprimento de 

obrigações trabalhistas, fiscais e ambientais; 

V. Satisfação da Administração quanto à execução e comunicação com a contratada. 

 

15.4. Comunicação e Controle 

I. A contratada deverá manter canal de comunicação direto com o Gestor e o Fiscal do 

Contrato. 

II. O Gestor e o Fiscal poderão solicitar ajustes imediatos, reprogramações ou reforço 

de equipes para atender a necessidades emergenciais. 

III. Toda comunicação formal será registrada para fins de controle, auditoria e 

comprovação documental. 

 

15.5. Garantia da Eficiência 

O modelo de gestão visa assegurar que: 

• Os serviços sejam executados com regularidade, qualidade e segurança; 

• A Administração tenha controle total sobre a execução do contrato; 

• A contratada responda de forma rápida e eficaz a qualquer demanda ou 

irregularidade; 

• Seja possível aplicar penalidades e ajustes de forma fundamentada, garantindo a 

eficiência e economicidade da contratação. 

 

 

 

 



 

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

A medição e o pagamento dos serviços contratados serão realizados de forma mensal, 

com base na quantidade e qualidade efetivamente executadas, garantindo transparência, 

eficiência e conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

16.1. Medição dos Serviços 

I. A medição será realizada pelo Fiscal do Contrato, com base em relatórios fornecidos 

pela contratada e inspeção direta das áreas atendidas. 

II. Para fins de medição, cada tipo de serviço será avaliado de acordo com critérios 

objetivos, incluindo: 

• Limpeza de vias públicas e logradouros: área atendida, frequência de varrição e 

remoção de resíduos; 

• Praça Central e banheiros públicos: condições de higiene, conservação e 

manutenção; 

• Escolas Municipais: Toda a área externa. 

• Prefeitura e pátio: conservação de áreas externas; 

• Plantio de grama e pintura de meio-fio: quantidade executada, qualidade do plantio 

e uniformidade da pintura. 

III. Qualquer serviço considerado incompleto ou em desacordo será registrado pelo 

Fiscal e deverá ser refeito pela contratada sem custo adicional, antes da aprovação da medição. 

 

16.2. Procedimento de Atesto 

I. A contratada apresentará relatório mensal de execução detalhando todos os serviços 

realizados, áreas atendidas e quantidades executadas. 

II. O Fiscal do Contrato conferirá o relatório, realizará inspeção física e atestará os 

serviços em conformidade com o contrato e o Termo de Referência. 

III. Somente após o atesto será realizada a liquidação da despesa e encaminhado o 

pagamento à contratada. 

 

16.3. Critérios de Pagamento 

I. O pagamento será mensal, correspondente aos serviços efetivamente prestados e 

atestados pelo Fiscal do Contrato. 

II. O valor a ser pago será proporcional ao cumprimento integral do cronograma e das 

especificações do contrato, podendo haver retenção parcial em caso de serviços não conformes. 

III. Todos os pagamentos estarão sujeitos à retenção de tributos e encargos legais 

conforme legislação vigente. 

IV. Nenhum pagamento será realizado por serviços não executados ou executados fora 

dos padrões exigidos, mesmo que previstos no cronograma. 

 



 

16.4. Documentação Necessária 

Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar: 

•  Nota Fiscal/Fatura discriminando os serviços executados; 

•  Relatório de execução mensal; 

•  Comprovantes de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista; 

•  Declaração de cumprimento das normas de segurança, ambientais e sanitárias. 

 

16.5. Observações 

I. A medição e o pagamento seguem o princípio da economicidade e eficiência, 

garantindo que a Administração pague apenas pelos serviços executados de forma satisfatória. 

II. Eventuais ajustes nos pagamentos decorrentes de falhas ou inadequações serão 

formalizados por meio de registro do Fiscal do Contrato e comunicados à contratada. 

 

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de Pregão Eletrônico, em conformidade 

com a Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza de serviços comuns e passíveis de 

padronização objetiva. 

 

17.1. Forma de Seleção 

I. A contratação será conduzida em modalidade Pregão Eletrônico, por ser o 

procedimento mais adequado para serviços padronizados, permitindo ampla competitividade e 

transparência. 

II. Todas as fases do Pregão Eletrônico (credenciamento, envio de propostas, lances, 

habilitação e julgamento) seguirão rigorosamente os procedimentos previstos na Lei nº 

14.133/2021, no edital e nos anexos deste Termo de Referência. 

 

17.2. Critério de Julgamento 

I. O critério de julgamento será o menor preço global, considerando o valor total 

estimado para execução de todos os serviços descritos no Termo de Referência. 

II. Serão desclassificadas propostas que: 

• Não atendam integralmente às especificações técnicas do objeto; 

• Apresentem preços inexequíveis ou incompatíveis com o mercado; 

• Não apresentem documentação exigida para habilitação ou estejam em desacordo 

com a legislação vigente. 

 

17.3. Habilitação 

Para habilitação, o fornecedor deverá comprovar: 

I. Regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, por meio de certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativas; 



 

II. Capacidade técnica, mediante comprovação de experiência em serviços semelhantes, 

tais como limpeza urbana, conservação de logradouros, coleta de resíduos, manutenção de 

prédios públicos ou escolas; 

III. Disponibilidade de recursos humanos, veículos, equipamentos e ferramentas 

compatíveis com o objeto; 

IV. Cumprimento das normas de segurança do trabalho, ambientais e sanitárias 

aplicáveis. 

 

17.4. Fundamentação 

I. A escolha do menor preço global busca garantir economicidade e eficiência à 

Administração, permitindo contratar empresa capaz de atender a toda a demanda municipal 

com qualidade, continuidade e cumprimento das normas legais. 

II. O Pregão Eletrônico assegura ampla transparência, competitividade e controle, 

conforme princípios da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

A contratada estará sujeita às sanções administrativas em caso de descumprimento 

parcial ou total das obrigações contratuais, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, 

preservando o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

 

18.1. Tipos de Sanções 

I. Advertência 

• Aplicável em caso de falhas leves, atraso justificado ou pequenas inconformidades 

na execução dos serviços. 

• Será formalizada por escrito pelo Fiscal do Contrato, com prazo para correção do 

problema. 

II. Multa 

• Aplicável nos casos de descumprimento das obrigações contratuais, incluindo atraso, 

execução inadequada ou não execução dos serviços. 

• Valores de multa sugeridos: 

• 0,5% (meio por cento) do valor mensal do contrato por dia de atraso injustificado; 

• 5% (cinco por cento) do valor do contrato por descumprimento grave ou reincidência 

de falhas. 

• As multas serão descontadas diretamente dos pagamentos devidos ou cobradas 

judicialmente, se necessário. 

III. Suspensão Temporária 

• A contratada poderá ter suspenso o direito de participar de licitações promovidas pelo 

Município por prazo de até 2 anos, em casos de reincidência ou descumprimento grave. 

IV. Rescisão Contratual 



 

• O contrato poderá ser rescindido de forma unilateral pela Administração, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, em casos como: 

• Falta de execução dos serviços contratados de forma reiterada; 

• Recusa ou incapacidade de corrigir falhas após advertências; 

• Descumprimento das normas de segurança, ambientais ou legais; 

• Insolvência, falência ou irregularidade fiscal que inviabilize a execução do contrato. 

 

18.2. Procedimento de Aplicação 

I. Antes da aplicação de sanções, será assegurado prazo para defesa prévia, nos termos 

do art. 153 da Lei nº 14.133/2021. 

II. O Fiscal do Contrato registrará todas as ocorrências e notificará formalmente a 

contratada sobre a irregularidade, concedendo prazo adequado para regularização. 

III. Persistindo o descumprimento ou reincidência, a Administração poderá aplicar as 

sanções cabíveis, de forma proporcional à gravidade da infração. 

 

18.3. Observações 

I. As sanções aplicadas não eximem a contratada de responsabilidade por danos 

causados a terceiros ou ao patrimônio público. 

II. A Administração poderá acumular penalidades, aplicando advertência, multa e, se 

necessário, rescisão, dependendo da gravidade e da reincidência da infração. 

III. Todas as penalidades serão registradas formalmente e poderão ser utilizadas como 

referência em futuras licitações e contratações. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

LEI 14.133/2021 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua de manutenção da 

limpeza, conservação e organização dos espaços públicos do Município de Erval Seco/RS, 

garantindo condições adequadas de higiene, segurança, salubridade e bem-estar à população. 

A Administração Municipal possui a responsabilidade constitucional e legal de zelar 

pelo patrimônio público, pela saúde coletiva e pela adequada utilização dos espaços urbanos, 

incluindo vias públicas, praças, prédios administrativos e instituições de ensino. A ausência ou 

insuficiência desses serviços pode acarretar acúmulo de resíduos, proliferação de vetores, 

degradação ambiental, riscos à segurança da população, além de comprometer a imagem e a 

organização urbana do Município. 

Atualmente, o Município não dispõe de estrutura operacional suficiente — em termos 

de pessoal, veículos e equipamentos — para executar de forma direta e contínua os serviços de 

capina, varredura, roçagem, coleta e destinação adequada de entulhos, limpeza de banheiros 

públicos, limpeza de escolas municipais, pátio da Prefeitura, bem como serviços 

complementares como plantio de grama e pintura de meio-fio, conforme a demanda. 

Dessa forma, torna-se necessária a contratação de empresa especializada, com 

capacidade técnica e operacional comprovada, que disponha de veículos, equipamentos e 

ferramentas adequadas para a execução eficiente e contínua dos serviços, assegurando a 

preservação dos espaços públicos, a melhoria da qualidade de vida da população e o 

atendimento ao interesse público. 

A contratação atende aos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do 

serviço público, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA – CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS – 

ERVAL SECO/RS 

 

A presente contratação visa atender ao interesse público primário do Município de Erval 

Seco/RS, consistente na manutenção da limpeza urbana, conservação dos espaços públicos e 

garantia de condições adequadas de higiene, segurança e salubridade à população. 

O interesse do Município está diretamente relacionado à preservação do patrimônio 

público, à promoção da saúde coletiva, à valorização do ambiente urbano e ao cumprimento de 

sua competência administrativa quanto à organização e manutenção dos serviços públicos 

locais. 

Por sua vez, o interesse da empresa contratada consiste na regular prestação de serviços 

mediante remuneração, dentro dos parâmetros legais e contratuais estabelecidos, assumindo a 

responsabilidade técnica e operacional pela execução das atividades previstas no objeto. 



 

Há, portanto, convergência de interesses legítimos e compatíveis, uma vez que: 

• O Município busca eficiência, economicidade e qualidade na execução dos serviços; 

• A contratada busca a justa contraprestação financeira pela execução adequada do 

objeto; 

• Ambos têm interesse no cumprimento das normas legais, ambientais e trabalhistas; 

• A adequada execução contratual promove benefício coletivo, organização urbana e 

melhoria da qualidade de vida da população. 

Destaca-se que os serviços possuem natureza contínua e essencial, estando diretamente 

ligados ao interesse público local, o que justifica a formalização de contratação mediante 

procedimento licitatório, conforme os princípios e diretrizes da Lei nº 14.133/2021. 

Dessa forma, resta caracterizada a existência de interesses recíprocos e juridicamente 

compatíveis entre o Município de Erval Seco/RS e a futura contratada, com vistas à execução 

eficiente e regular dos serviços públicos de limpeza e conservação urbana. 

 

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

A presente contratação encontra-se alinhada com o planejamento estratégico e 

orçamentário do Município de Erval Seco/RS, estando compatível com os instrumentos de 

planejamento previstos no art. 165 da Constituição Federal, bem como com as disposições da 

Lei nº 14.133/2021. 

Os serviços de limpeza urbana, conservação de espaços públicos e manutenção de 

prédios municipais estão diretamente vinculados às ações permanentes da Administração 

Pública, integrando as metas e prioridades estabelecidas no Plano Plurianual (PPA), na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), especialmente no que se 

refere à manutenção das atividades das Secretarias responsáveis pelos serviços urbanos, 

educação e administração. 

A contratação está em consonância com o planejamento administrativo municipal, pois: 

• Atende demanda contínua e previsível; 

• Contribui para a manutenção e conservação do patrimônio público; 

• Assegura condições adequadas de funcionamento das escolas municipais e prédios 

administrativos; 

• Promove a melhoria da infraestrutura urbana e da qualidade de vida da população; 

• Observa a necessidade de previsão orçamentária específica para sua execução. 

Ademais, a contratação decorre de análise prévia da capacidade operacional do 

Município, que demonstrou a inviabilidade de execução direta com recursos próprios, 

reforçando a necessidade de solução contratual planejada. 

Dessa forma, verifica-se que a contratação está devidamente alinhada ao planejamento 

institucional, orçamentário e estratégico do Município de Erval Seco/RS, atendendo aos 

princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público previstos na Lei nº 

14.133/2021. 



 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para a adequada execução do objeto, a contratação deverá observar requisitos técnicos, 

operacionais, legais, ambientais e administrativos, indispensáveis à garantia da eficiência, 

qualidade e regularidade dos serviços. 

4.1 Requisitos Técnicos 

A empresa contratada deverá: 

• Comprovar capacidade técnica compatível com o objeto, mediante apresentação de 

atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

• Disponibilizar equipe suficiente e qualificada para execução dos serviços de capina, 

roçagem, varredura, coleta de entulhos, limpeza predial e demais atividades previstas; 

• Apresentar relação de veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas adequadas, 

tais como roçadeiras, sopradores, carrinhos de coleta, caminhões ou veículos utilitários para 

transporte de resíduos, equipamentos de pintura e demais instrumentos necessários; 

• Garantir substituição imediata de equipamentos ou pessoal em caso de falhas que 

comprometam a execução dos serviços. 

4.2 Requisitos Operacionais 

• Executar os serviços de forma contínua e conforme cronograma definido pela 

Administração; 

• Realizar a coleta de entulhos com destinação final ambientalmente adequada, 

observando a legislação ambiental vigente; 

• Atender às demandas emergenciais sempre que solicitadas pela Administração 

Municipal; 

• Manter padrão de qualidade e regularidade na limpeza das vias públicas, praças, 

escolas municipais, pátio da Prefeitura e demais áreas indicadas. 

4.3 Requisitos Legais 

• Manter regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a execução 

contratual; 

• Cumprir integralmente a legislação trabalhista, responsabilizando-se por encargos 

sociais, salários, EPIs e demais obrigações relativas aos seus empregados; 

• Observar as normas de segurança do trabalho; 

• Atender às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

4.4 Requisitos Ambientais 

• Dar destinação final adequada aos resíduos coletados, em local licenciado; 

• Adotar práticas que minimizem impactos ambientais; 

• Cumprir a legislação ambiental municipal, estadual e federal. 

4.5 Requisitos Administrativos 

• Submeter-se à fiscalização do contrato por servidor designado; 

• Apresentar relatórios periódicos das atividades executadas, quando solicitado; 



 

• Manter canal de comunicação permanente com a Administração para alinhamento 

das demandas. 

Os requisitos estabelecidos visam assegurar que a contratação atenda ao interesse 

público, garantindo eficiência, economicidade, continuidade dos serviços e preservação do 

patrimônio público municipal. 

 

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES 

 

A estimativa de quantidades foi elaborada com base em levantamento prévio realizado 

pela Secretaria Municipal competente, considerando: 

• A extensão das vias públicas urbanas do Município; 

• A metragem aproximada da Praça Central; 

• A quantidade de Escolas Municipais; 

• A área do pátio da Prefeitura Municipal; 

• A periodicidade necessária para execução dos serviços (diária, semanal, mensal ou 

sob demanda); 

• A necessidade eventual de plantio de grama e pintura de meio-fio conforme demanda 

administrativa. 

Por se tratar de contratação sob regime de empreitada por preço global, as quantidades 

foram estimadas com base na demanda média mensal necessária para manutenção adequada 

dos espaços públicos, não se tratando de medição por item isolado, mas sim de execução 

contínua e integrada dos serviços. 

 

5.1 Estimativa de Quantidades 

A estimativa considerará, no mínimo: 

• Metragem linear aproximada de vias urbanas para varredura e pintura de meio-fio; 

• Área estimada (m²) para roçagem e capina; 

• Volume médio estimado de entulhos a serem coletados; 

• Quantidade de prédios públicos contemplados (Escolas Municipais e Prefeitura); 

• Frequência estimada de limpeza dos banheiros da Praça Central. 

Os quantitativos detalhados constarão no Termo de Referência, com base em 

levantamento técnico formal. 

 

5.2 Estimativa de Valores 

A estimativa de valor da contratação será realizada conforme o art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, mediante: 

• Pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo; 

•   Consulta a contratações similares realizadas por outros municípios; 

• Utilização de banco de preços públicos; 

• Análise de contratos vigentes ou anteriores com objeto semelhante. 



 

 

O valor estimado deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos, incluindo: 

• Mão de obra; 

• Encargos trabalhistas e previdenciários; 

• Equipamentos e ferramentas; 

• Veículos e combustível; 

• Transporte e destinação final de resíduos; 

• Materiais para plantio de grama e pintura de meio-fio; 

• Tributos, despesas administrativas e lucro. 

O valor global estimado será devidamente formalizado no processo administrativo, 

acompanhado da memória de cálculo e dos documentos comprobatórios da pesquisa de preços. 

A definição final do valor estimado servirá de base para a elaboração do Termo de 

Referência e do procedimento licitatório correspondente. 

Segue a redação técnica para o item: 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços contínuos de limpeza 

urbana, conservação e manutenção de espaços públicos do Município de Erval Seco/RS, sob 

regime de empreitada por preço global, compreendendo a execução das seguintes atividades: 

 

I – Serviços de Limpeza Urbana 

a) Capina manual e/ou mecanizada de vias públicas, calçadas, sarjetas e logradouros; 

b) Roçagem de áreas públicas, terrenos, praças e demais espaços indicados pela 

Administração; 

c) Varredura manual e/ou mecanizada de vias urbanas e espaços públicos; 

d) Limpeza geral de vias públicas, incluindo remoção de resíduos sólidos e vegetação 

invasiva; 

e) Coleta de entulhos e resíduos diversos depositados em vias públicas, com transporte 

e destinação final ambientalmente adequada, em conformidade com a legislação vigente. 

 

II – Serviços de Limpeza de Espaços Públicos e Prédios Municipais 

a) Limpeza dos banheiros da Praça Central; 

b) Limpeza das Escolas Municipais; 

c) Limpeza do pátio e áreas externas da Prefeitura Municipal; 

d) Conservação geral das áreas externas dos prédios públicos contemplados. 

 

III – Serviços Complementares de Manutenção Urbana 

a) Plantio de grama em áreas públicas, conforme necessidade da demanda municipal; 



 

b) Pintura de meio-fio em vias públicas, conforme cronograma ou necessidade 

identificada pela Administração. 

 

IV – Estrutura Operacional 

A empresa contratada deverá disponibilizar, sob sua inteira responsabilidade: 

• Veículos adequados para transporte de equipe, materiais e resíduos; 

• Equipamentos e maquinários necessários (roçadeiras, sopradores, ferramentas 

manuais, equipamentos de pintura, entre outros); 

• Ferramentas e insumos indispensáveis à execução dos serviços; 

• Equipe operacional suficiente e capacitada para execução contínua e eficiente do 

objeto. 

 

V – Regime de Execução 

A execução ocorrerá sob regime de empreitada por preço global, compreendendo todos 

os custos necessários ao pleno cumprimento do objeto, sendo a contratada responsável pela 

integral execução dos serviços, observadas as orientações da fiscalização do contrato. 

A especificação ora descrita visa garantir clareza, padronização e qualidade na execução 

dos serviços, atendendo ao interesse público e às disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução 

integrada e contínua dos serviços de limpeza urbana, conservação e manutenção de espaços 

públicos do Município de Erval Seco/RS, sob regime de empreitada por preço global. 

A solução contempla não apenas a execução isolada de atividades, mas a prestação 

completa e coordenada dos serviços necessários à manutenção da limpeza e organização 

urbana, abrangendo vias públicas, praças, prédios administrativos e instituições de ensino 

municipais. 

A empresa contratada será responsável por: 

• Disponibilizar equipe operacional qualificada; 

• Fornecer todos os veículos, equipamentos, ferramentas e insumos necessários; 

• Executar os serviços conforme cronograma e orientações da Administração; 

• Realizar coleta e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos; 

• Atender demandas ordinárias e eventuais da municipalidade; 

• Garantir padrão contínuo de qualidade e eficiência. 

 

A solução é estruturada de forma global, evitando a fragmentação contratual, o que: 

• Centraliza a responsabilidade pela execução; 

• Facilita a fiscalização e o controle contratual; 

• Reduz riscos de descontinuidade; 



 

• Promove maior economicidade administrativa; 

• Assegura padronização na prestação dos serviços. 

O modelo adotado transfere à contratada a responsabilidade integral pelos meios 

necessários à execução do objeto, cabendo ao Município a função de planejamento, fiscalização 

e pagamento mediante a devida execução contratual. 

A solução atende aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço 

público e interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021, apresentando-se como alternativa 

tecnicamente adequada e administrativamente viável para suprir a demanda municipal. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Nos termos do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, as contratações públicas devem observar 

o parcelamento do objeto sempre que for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, 

visando ampliar a competitividade e assegurar melhor aproveitamento do mercado. 

No entanto, no caso em análise, não se mostra recomendável o parcelamento da 

contratação, pelas seguintes razões: 

 

I – Natureza Integrada dos Serviços 

Os serviços previstos (capina, roçagem, varredura, coleta de entulhos, limpeza de 

prédios públicos, plantio de grama e pintura de meio-fio) são atividades interdependentes e 

complementares, compondo um conjunto único de manutenção urbana. 

A fragmentação do objeto poderia: 

• Comprometer a padronização dos serviços; 

• Dificultar a coordenação operacional; 

• Gerar sobreposição ou lacunas na execução; 

• Aumentar riscos de descontinuidade. 

 

II – Eficiência Administrativa 

A contratação única, sob regime de empreitada global: 

• Centraliza a responsabilidade na execução; 

• Simplifica a fiscalização contratual; 

• Reduz custos administrativos; 

• Facilita o controle de resultados. 

O parcelamento resultaria na celebração de múltiplos contratos, exigindo maior 

estrutura de gestão e fiscalização por parte do Município. 

 

III – Economicidade 

A execução global permite melhor composição de custos pela contratada, com 

aproveitamento de equipe, veículos e equipamentos de forma integrada, o que tende a 

proporcionar proposta mais vantajosa à Administração. 



 

O fracionamento poderia elevar custos operacionais e reduzir a eficiência na utilização 

dos recursos. 

 

IV – Risco de Conflitos Contratuais 

A existência de múltiplos contratos para atividades correlatas poderia gerar conflitos 

quanto à responsabilidade por eventuais falhas na execução. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação deverá ocorrer de forma global, sem 

parcelamento do objeto, por ser a solução tecnicamente mais adequada e economicamente 

mais vantajosa, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A presente contratação tem como objetivo alcançar resultados concretos e mensuráveis 

na melhoria da infraestrutura urbana, na conservação dos espaços públicos e na qualidade de 

vida da população do Município de Erval Seco/RS. 

Com a execução adequada e contínua dos serviços, pretende-se: 

 

I – Melhoria da Limpeza e Organização Urbana 

• Manutenção regular da limpeza das vias públicas, calçadas e logradouros; 

• Redução do acúmulo de resíduos e entulhos nas áreas urbanas; 

• Conservação adequada da Praça Central e demais espaços públicos. 

 

II – Promoção da Saúde Pública 

• Prevenção da proliferação de vetores e pragas urbanas; 

• Redução de riscos sanitários decorrentes do acúmulo de resíduos; 

• Garantia de condições adequadas de higiene nos banheiros públicos e escolas 

municipais. 

 

III – Preservação do Patrimônio Público 

• Conservação das áreas externas dos prédios municipais; 

• Manutenção adequada das áreas verdes e espaços ajardinados; 

• Prolongamento da vida útil das estruturas públicas por meio da manutenção 

preventiva. 

 

IV – Valorização do Espaço Urbano 

• Melhoria da estética da cidade por meio da roçagem, capina e pintura de meio-fio; 

• Organização visual dos espaços públicos; 

• Promoção de ambiente mais agradável à população e visitantes. 

 



 

V – Eficiência Administrativa 

• Centralização da responsabilidade operacional; 

• Redução de custos indiretos com manutenção própria; 

• Melhoria no controle e fiscalização dos serviços prestados. 

Os resultados pretendidos estão alinhados aos princípios da eficiência, economicidade, 

continuidade do serviço público e supremacia do interesse público, conforme estabelecido na 

Lei nº 14.133/2021, contribuindo para o desenvolvimento urbano sustentável do Município. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

Para assegurar a adequada formalização e execução da contratação, deverão ser 

adotadas as seguintes providências prévias pela Administração Municipal: 

 

I – Planejamento e Instrução Processual 

• Conclusão e aprovação do Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

• Elaboração do Termo de Referência com detalhamento técnico do objeto; 

• Definição do regime de execução e critérios de julgamento; 

• Elaboração da minuta do edital e do contrato; 

• Justificativa formal da modalidade de licitação adotada. 

 

II – Levantamento Técnico Complementar 

• Atualização do levantamento das áreas urbanas abrangidas; 

• Definição da periodicidade dos serviços; 

• Identificação de demandas sazonais ou emergenciais; 

• Mapeamento dos pontos de descarte regular de resíduos. 

 

III – Estimativa de Custos e Pesquisa de Preços 

• Realização de pesquisa de preços conforme art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

• Elaboração de memória de cálculo do valor estimado; 

• Verificação da compatibilidade com o orçamento municipal. 

 

IV – Previsão Orçamentária 

• Confirmação da dotação orçamentária específica; 

• Emissão de reserva de recursos. 

 

V – Designação de Fiscal do Contrato 

• Indicação formal de servidor responsável pela fiscalização; 

• Definição de mecanismos de controle e acompanhamento dos serviços. 

 

 



 

VI – Definição de Indicadores de Desempenho 

• Estabelecimento de critérios objetivos para avaliação da execução; 

• Definição de parâmetros mínimos de qualidade. 

O cumprimento dessas providências visa garantir a regularidade do procedimento 

licitatório, a legalidade da contratação e a adequada execução do contrato, em conformidade 

com os princípios do planejamento, eficiência e controle previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Para fins do art. 18, §1º, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, analisam-se eventuais 

contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas ao objeto pretendido. 

Consideram-se contratações correlatas aquelas que, embora distintas, guardam relação 

com o objeto principal e contribuem para a adequada execução da política pública envolvida. 

Já as contratações interdependentes são aquelas cuja execução depende diretamente da 

realização do objeto ora estudado. 

 

I – Contratações Correlatas 

Podem ser consideradas correlatas ao presente objeto: 

• Contratos de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos (quando houver contrato 

específico para lixo domiciliar); 

• Contratação de fornecimento de insumos, como tinta para meio-fio e mudas/grama; 

• Contratos de manutenção de áreas verdes, caso existam de forma específica; 

• Serviços de manutenção predial das escolas e prédios públicos. 

Tais contratações, embora relacionadas à infraestrutura urbana e manutenção de espaços 

públicos, possuem objetos próprios e independentes. 

 

II – Contratações Interdependentes 

Não foram identificadas contratações interdependentes cuja formalização seja condição 

obrigatória para a execução do objeto em análise. 

A empresa contratada será responsável por disponibilizar toda a estrutura necessária 

(mão de obra, veículos, equipamentos e ferramentas), não havendo dependência direta de outro 

contrato para viabilizar a execução dos serviços. 

 

III – Conclusão 

A contratação pretendida é autônoma e plenamente executável de forma independente, 

não estando condicionada à celebração de outros contratos. 

Eventuais contratações correlatas existentes no âmbito municipal não interferem na 

viabilidade da presente contratação, sendo apenas complementares às políticas públicas de 

manutenção e conservação urbana. 



 

Dessa forma, conclui-se que não há impedimentos decorrentes de contratações 

correlatas ou interdependentes que comprometam a viabilidade do objeto proposto. 

 

 

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

Após a realização das análises técnicas, operacionais, orçamentárias e jurídicas 

constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa 

especializada, sob regime de empreitada por preço global, para execução de serviços de limpeza 

urbana, conservação e manutenção de espaços públicos do Município de Erval Seco/RS, 

mostra-se necessária, adequada e viável. 

A solução proposta: 

• Atende à necessidade pública identificada; 

• Está alinhada ao planejamento municipal (PPA, LDO e LOA); 

• Possui estimativa de custos compatível com os valores de mercado; 

• Observa os princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço 

público; 

• Apresenta viabilidade técnica e operacional; 

• Não depende de contratações interdependentes para sua execução. 

Ademais, verificou-se que o Município não dispõe de estrutura própria suficiente para 

execução direta dos serviços, tornando a contratação externa a alternativa mais eficiente e 

vantajosa ao interesse público. 

Dessa forma, declara-se viável a contratação, recomendando-se o prosseguimento do 

processo administrativo com a elaboração do Termo de Referência e demais atos necessários à 

realização do procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 

Eduarda Schmitz  

 

 

 

Erval Seco, 12 de fevereiro de 2026 

 

 

 

 

LEONIR KOCHE 

Secretário Municipal de obras 

 



 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

CONTRATO Nº ___/2026 PROCESSO Nº ____/2026 PREGÃO ELETRÔNICO ____/2026 

 

Contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ERVAL SECO, Estado do Rio 

Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Avenida do Comercio, 364, Erval seco/RS, inscrito no 

CNPJ sob nº 87.613.212/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. EDERSON 

WINK, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF/MF sob nº. 005.412.210-43 e portador da Cédula de 

Identidade sob nº 4070364734 expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado na Estrada Linha 

Caçador 02, nesta cidade de Erval Seco - RS, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado, a empresa __________________________, inscrita no CNPJ Nº _________________, situada 

_______________ , nº______, Bairro_______, CEP nº _______, na cidade de ______________, 

denominada de CONTRATADA, tendo como seu representante legal o  

Sr(a)____________________, inscrito no CPF n° ______________ e RG______________, de 

comum acordo e amparado na Lei Federal nº 14.133/2021, declaram pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, ter justo e contratado entre si, mediante às cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do Pregão Eletrônico nº ___/2026, processo ____/2026 e na proposta vencedora, e se regerá 

pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações 

posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

 

O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços de 

__________________________________________, conforme as especificações, condições e forma 

de execução prevista no Termo de Referência ou ETP e na tabela abaixo, que fazem parte integrante 

desses contratos, como se nele estivessem transcritos. 

 

Item Descrição do produto Quant. Unidade Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

    R$  R$  

    R$  R$  

    R$  R$  

 



 

CLÁUSULA TERCEIRA –- DO PREÇO 

 

 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ __________________, 

conforme consta na proposta vencedora da licitação e aceito pela CONTRATADA, entendido este 

como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto conforme cronograma físico-

financeiro anexo ao presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 O pagamento será efetuado na seguinte conta bancária: Banco ______, Agência______, Conta 

Corrente ________, de titularidade do CONTRATADO, de acordo com o cronograma físico-

financeiro da execução, mediante a apresentação de fatura e aprovação da fiscalização da 

CONTRATANTE. 

 Parágrafo único. O pagamento correrá em até ________ dias a contar da apresentação de 

fatura aprovada. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como 

vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior. 

 

CLÁUSULA  QUINTA – DOS PRAZOS  

 

Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos:  

I - A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços objeto do presente contrato 

imediatamente a partir do recebimento da assinatura do Contrato.  

II - O prazo de vigência do contrato será até o dia 31/12/2026.  

Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente por meio de 

aditivo, respeitada a vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações 

entre as partes. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

 

As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:   

 

Órgão ____ – Secretaria Municipal de_______________________ 

Proj./Ativ. ____ – _______________________________________  

___-__.__.___.___.__.__.__.__- ___________________________ 

 

Órgão ____ – Secretaria Municipal de________________________ 

Proj./Ativ. ____ – ________________________________________  

___-__.__.___.___.__.__.__.__- _____________________________ 

 



 

CLÁUSULA SETIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações da CONTRATANTE:  

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos 

termos do presente instrumento;  

II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;  

III – Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo 

realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 

pertinentes, quando for o caso;  

 IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 São obrigações da CONTRATADA: 

I – Executar a os serviços observando fielmente as disposições contidas em edital e em 

contrato, bem como nos termos da sua proposta;  

II - Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente contrato;  

III - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, 

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;  

 IV - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, 

cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados 

utilizados na prestação do serviço, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

V – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;  

VI - Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à execução dos 

serviços, visando sua perfeita execução.  

VII - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);  

VIII - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante 

processo administrativo, quando da execução dos serviços; 

IX - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;  

X - Parágrafo único. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios 

meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e em contrato.  

  



 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO  

 

I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela secretaria municipal de 

obras e secretaria municipal da administração, as quais designarão fiscal(is) ou por seu(s) 

respectivo(s) substituto(s);  

 II – Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 I - São aplicáveis as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Federal nº 10.520/02 

e demais normas pertinentes. 

 II - O licitante ficará sujeito, garantido o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa correspondente: 

b.1) à 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de cláusula contratual 

ou forma de legislação pertinente; 

b.2) à razão de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, pelo descumprimento de 

cláusula contratual de entrega prevista na Ordem de Compra; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 

 III - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

comportar-se de modo idôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeito à pena de suspensão de seu 

direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, observados os 

procedimentos contidos na legislação própria. 

 IV - Será aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor estimado de fornecimento, tanto ao 

licitante, que derem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao retardamento dos 

trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus representantes. 

 V - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outras. 

 VI - O prazo para pagamento de multas, será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do 

infrator, sob pena de inscrição do respectivo valor como Dívida Ativa, sujeitando-se a devedora 

competente, Processo Judicial de Execução. 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, por: 

I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado 

causa à extinção;  

II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;  

III – Por decisão arbitral ou judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Comarca do Município de Seberi/RS, para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

E, por estarem justos e contratos, firmam o presente instrumento   em 3 (três) vias de igual teor 

e forma. 

 

 

 

 

Erval Seco - RS, ___ de __________ de 2026. 

 

 

 

EDERSON WINK                                                       __________________________________ 

Prefeito Municipal                                                 Empresa Contratada                             

  

 

De acordo e data supra 

 

 

Assessoria Jurídica 

 



 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO       PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/202__ 

 

 
 

   __________________________ _______, inscrito (a) no CNPJ n°

 _____ ___________, por intermédio de seu representante legal o Sr.  

 ___________ __________________  , portador do CPF nº  

 ________________ 
 

 

DECLARA: 

 

1) Para fins do disposto n Lei Federal 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e especificação do edital do Pregão Eletrônico Nº  /2026, sob pena de ser 

declarado inidôneo. 

2) A inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3) Para fins do disposto na Lei Federal 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz a partir de quatorze anos 

4) Que a empresa não possui em seu quadro societário, nenhum servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão 

celebrante. 

5) Declaração de que não está declarado como inidôneo por nenhuma pessoa jurídica de 

direito público, interno ou externo, sociedades de economia mista, autarquias, fundações 

ou empresas públicas. 

6) Declaro que aceito e tenho condições de executar integralmente todas as exigências do 

presente edital; 
 

 

 

 , ______de __________de 202__. 

 
 

 

Empresa 


